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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 244/2018
de 3 de setembro

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a ANEFA — As-
sociação Nacional de Empresas Florestais, Agrícolas e do 
Ambiente e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agri-
cultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas 
e Afins — SETAAB.

O contrato coletivo entre a ANEFA — Associação Na-
cional de Empresas Florestais, Agrícolas e do Ambiente 
e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, 
Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e 
Afins — SETAAB, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego (BTE), n.º 28, de 29 de julho de 2018, abrange 
as relações de trabalho entre empregadores e trabalhado-
res representados pelas associações outorgantes que no 
território nacional exerçam as atividades de silvicultura 
e exploração florestal, de extração de cortiça, resina e 
apanha de outros produtos florestais (exceto madeira), de 
aquicultura em águas doces, de comércio por grosso de 
cortiça em bruto, flores e plantas, madeira em bruto e pro-
dutos derivados, de aluguer de máquinas e equipamentos 
agrícolas, de plantação e manutenção de jardins, de arqui-
tetura e engenharia no domínio do ordenamento florestal, 
agrícola e do ambiente e ainda de serviços relacionados 
com a agricultura, a produção animal (exceto serviços de 
veterinária), a preparação e tratamento de sementes para 
propagação, a caça e repovoamento cinegético, a silvicul-
tura e exploração florestal.

As partes subscritoras requereram a extensão do con-
trato coletivo na mesma área e âmbito de atividade aos 
empregadores não filiados na associação de empregadores 
outorgantes e trabalhadores ao seu serviço, das profissões 
e categorias nele previstas, não representados pela asso-
ciação sindical outorgante.

Considerando que se trata do primeiro contrato coletivo 
celebrado entre as partes, verifica -se que o apuramento 
do Relatório Único/Quadros de Pessoal disponível — que 
se reporta ao ano de 2016 — não contém informação 
que possibilite a análise dos indicadores previstos nas 
alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Conselho de 
Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017. 
No entanto, de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º do Có-
digo do Trabalho, ponderadas as circunstâncias sociais e 
económicas, nomeadamente a identidade ou semelhança 
económica e social das situações previstas no âmbito da 
convenção com as que se pretende abranger com a presente 
extensão e que é o primeiro contrato coletivo celebrado 
pela associação de empregadores após a extinção judicial 
da parte sindical signatária do anterior contrato coletivo 
existente, a extensão justifica -se porquanto tem, no plano 
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de 
trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 
aproximar as condições de concorrência entre empresas 
do mesmo setor.

De acordo com o estatuído nos n.os 2 e 4 da RCM, na 
fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária, 
nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Có-
digo do Trabalho, foi tido em conta a data do depósito da 
convenção e o termo do prazo para emissão da portaria 
de extensão, com produção de efeitos a partir do primeiro 
dia do mês em causa.

Considerando que a convenção regula diversas condi-
ções de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláu-
sulas contrárias a normas legais imperativas.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a presente 
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente ex-
tensão no BTE, Separata, n.º 30, de 3 de agosto de 2018, ao 
qual não foi deduzida oposição por parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho promove -se a extensão do contrato 
coletivo em causa.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Emprego, no uso da competência delegada por Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 
2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes do contrato co-
letivo de trabalho celebrado entre a ANEFA — Associação 
Nacional de Empresas Florestais, Agrícolas e do Ambiente 
e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, 
Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e 
Afins — SETAAB, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 28, de 29 de julho de 2018, são estendidas 
no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empresas florestais, 
agrícolas e do ambiente não filiados na associação de 
empregadores outorgante que exerçam as atividades de 
silvicultura e exploração florestal, de extração de cortiça, 
resina e apanha de outros produtos florestais (exceto ma-
deira), de aquicultura em águas doces, de comércio por 
grosso de cortiça em bruto, flores e plantas, madeira em 
bruto e produtos derivados, de aluguer de máquinas e equi-
pamentos agrícolas, de plantação e manutenção de jardins, 
de arquitetura e engenharia no domínio do ordenamento 
florestal, agrícola e do ambiente e, ainda, de serviços re-
lacionados com a agricultura, a produção animal (exceto 
serviços de veterinária), a preparação e tratamento de se-
mentes para propagação, a caça e repovoamento cinegético, 
a silvicultura e exploração florestal, e trabalhadores ao seu 
serviço das profissões e categorias profissionais previstas 
na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empresas florestais, 
agrícolas e do ambiente filiadas na associação de emprega-
dores outorgante que exerçam as atividades mencionadas 
na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço das pro-
fissões e categorias profissionais previstas na convenção, 
não representados pela associação sindical outorgante.

2 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 
após a sua publicação no Diário da República.
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2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 
previstas na convenção produzem efeitos a partir de 1 de 
setembro de 2018.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 30 de agosto de 2018.

111621883 

 SAÚDE

Portaria n.º 245/2018
de 3 de setembro

Em linha com as recomendações da Organização 
Mundial de Saúde (OMS) sobre o problema de saúde pú-
blica que constitui a obesidade grave, foi, pela Portaria 
n.º 1454/2009, de 29 de dezembro, criado o Programa de 
Tratamento Cirúrgico da Obesidade (PTCO).

O PTCO visava garantir o acesso atempado do utente 
com obesidade severa à prestação de cuidados de saúde, 
bem como promover a sua avaliação por equipas multi-
disciplinares, por um período de tempo não inferior a três 
anos, de forma a assegurar a efetividade e a continuidade 
das intervenções.

Com o objetivo de adequar o modelo de financiamento 
às necessidades em saúde de cada utente, foi definida a 
necessidade de um plano estruturado de cuidados, que 
passou a ser pago aos hospitais do Serviço Nacional de 
Saúde (SNS) através de um preço compreensivo, o qual 
inclui todas as prestações de cuidados de saúde a realizar 
no âmbito do PTCO.

A Portaria n.º 381/2012, de 22 de novembro, alterou 
a Portaria n.º 1454/2009, de 29 de dezembro, no sentido 
de suprimir o pagamento autónomo aos hospitais que 
realizassem esta atividade e de incluir o PTCO no âmbito 
da produção adicional realizada no contexto do Sistema 
Integrado de Gestão de Inscritos para Cirurgia (SIGIC). 
Foi também prevista a inclusão de procedimentos e téc-
nicas identificadas pela Direção -Geral da Saúde.

A Portaria n.º 207/2017, de 11 de julho, que aprovou 
os Regulamentos e as Tabelas de Preços das Instituições 
e Serviços Integrados no Serviço Nacional de Saúde, pro-
cede à regulamentação do Sistema Integrado de Gestão 
de Inscritos para Cirurgia (SIGIC), que passou a integrar 
o Sistema Integrado de Gestão do Acesso ao SNS (SIGA 
SNS), e definiu os preços e as condições em que se pode 
efetuar a remuneração da produção adicional, voltou a 
integrar o financiamento do PTCO numa linha específica 
de atividade no âmbito dos Contratos -Programa hospita-
lares, revogando tacitamente a Portaria n.º 381/2012, de 
22 de novembro.

Nesta sequência, importa continuar a alargar os pro-
cedimentos e técnicas identificadas pela DGS na área do 
tratamento cirúrgico da obesidade e regulamentar as regras 
e preços a praticar no âmbito do PTCO, enquadrando esta 
resposta do SNS nos novos princípios e programas que re-
gem o acesso dos cidadãos aos cuidados de saúde no SNS.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 23.º e no n.º 1 do ar-

tigo 25.º do Estatuto do SNS, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 11/93, de 15 de janeiro, na sua atual redação, e no n.º 5 
do artigo 27.º -A da Lei n.º 15/2014, de 21 de março, na 
sua redação resultante do Decreto -Lei n.º 44/2017, de 20 

de abril, manda o Governo, pela Secretária de Estado da 
Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria aprova o regulamento que estabe-
lece as condições de acesso de doentes e entidades, bem 
como os preços e as prestações de saúde a realizar, no 
âmbito do Programa de Tratamento Cirúrgico da Obesi-
dade (PTCO).

Artigo 2.º
Regulamento

É aprovado o regulamento que estabelece as condições 
de acesso de doentes e entidades, bem como os preços e as 
prestações de saúde a realizar, no âmbito do Programa de 
Tratamento Cirúrgico da Obesidade (PTCO), que constitui 
o anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Derrogação

É derrogada a Portaria n.º 207/2017, de 11 de julho, 
exclusivamente no que respeita aos preços a praticar no 
âmbito da produção adicional interna e transferida, prevista 
no seu Anexo II.

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 1454/2009, de 29 de dezembro, 
na redação resultante da Portaria n.º 381/2012, de 22 de 
novembro.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos, considerando a data 
de alta do episódio, em 1 de setembro de 2018, para a 
produção cirúrgica adicional interna e transferida, prevista 
no Anexo II da Portaria n.º 207/2017, de 11 de julho, e em 
1 de janeiro de 2019 para a produção base realizada em 
hospitais do SNS.

A Secretária de Estado da Saúde, Rosa Augusta Valente 
de Matos Zorrinho, em 29 de agosto de 2018.

ANEXO

Regulamento do Programa de Tratamento
 Cirúrgico da Obesidade

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento regula o Programa de Trata-
mento Cirúrgico da Obesidade (PTCO) realizado pelos 
estabelecimentos e serviços integrados no Serviço Nacional 
de Saúde (SNS) e pelas unidades prestadoras de cuidados 
de saúde privadas ou sociais convencionadas, no âmbito 
do Sistema Integrado de Gestão do Acesso para Cuidados 
de Saúde Hospitalares Cirúrgicos (SIGA Cirurgia).


